
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.642 - PR (2013/0410777-0)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIONIZIA DE SOUZA SILVA  
ADVOGADO : NELSON ADRIANO VIEIRA  - PR043840 

EMENTA

PROCESSUAL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. CÔNJUGE QUE PASSA A DESENVOLVER 
ATIVIDADE URBANA. PROVA MATERIAL. EXISTÊNCIA. 
REEXAME. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp n. 
1.304.479/SP, proferido sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, concluiu 
que o trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 
especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural 
para a subsistência do grupo familiar.
2. Hipótese em que o Tribunal de origem considerou suficiente a prova 
material colhida, a qual foi corroborada por robusta prova testemunhal, 
de modo que a inversão do julgado demandaria o reexame de prova, 
inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 16 de maio de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.425.642 - PR (2013/0410777-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto pelo INSTITUTO NACIONAL 
DO SEGURO SOCIAL contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao recurso 
especial. 

Sustenta o agravante, em suma, a inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 
desta Corte, ao fundamento de que a extensão da prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o 
labor rurícola, como o de natureza urbana.

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

Sem impugnação (e-STJ fls. 309).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A irresignação não merece prosperar.

Nos termos dos arts. 48 e 143 da Lei n. 8.213/1991, é devida a 
aposentadoria por idade ao trabalhador rural que completar 60 anos de idade, se homem, e 55 
anos, se mulher, desde que esteja demonstrado o exercício de atividade agrícola, ainda que de 
forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, em número 
de meses idêntico ao período de carência.

A discussão em apreço assemelha-se ao entendimento proferido no 
REsp n. 1.348.633/SP, sob o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil/1973, segundo o qual 
é possível o cômputo de trabalho agrícola mediante apresentação de um início de prova material 
corroborado por testemunhos idôneos, de cuja ementa colhe-se:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, § 
3º, DA LEI 8.213/91. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. DESNECESSIDADE. INÍCIO DE 
PROVA MATERIAL CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO 
DE ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE ATIVIDADE 
URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou não, de 
reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais antigo 
juntado como início de prova material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a prova testemunhal é 
sempre admissível, não dispondo a lei de modo diverso".  Por sua vez, a Lei de 
Benefícios, ao disciplinar a aposentadoria por tempo de serviço, expressamente 
estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de serviço só 
produzirá efeito quando baseada em início de prova material, "não sendo 
admitida prova exclusivamente testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de 
força maior ou caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 
149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser possível o 
reconhecimento do tempo de serviço mediante apresentação de um início de 
prova material, desde que corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", teve por 
pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo de atividade exercida por 
trabalhador rural em período anterior ao advento da Lei 8.213/91 levando em 
conta as dificuldades deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente ao casamento do 
segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos colhidos em juízo, conforme 
reconhecido pelas instâncias ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e 
confirmaram o trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos reconhecidos 
na sentença, alguns poucos meses em função de os autos evidenciarem os 
registros de contratos de trabalho urbano em datas que coincidem com o termo 
final dos interregnos de labor como rurícola, não impedindo, contudo, o 
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reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de serviço, mormente por 
estar incontroversa a circunstância de que o autor cumpriu a carência devida no 
exercício de atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da citação válida, nos 
termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar de matéria previdenciária. E, a partir 
do advento da Lei 11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil 
(REsp 1348633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 05/12/2014). (Grifos acrescidos).

Na espécie,o voto condutor do acórdão recorrido contém conclusão no 
sentido que estaria demonstrada a condição de segurada especial da parte autora mediante 
juntada de documentos e de testemunhos idôneos (e-STJ fl. 229):

No caso dos autos, os depoimentos são claros e consonantes ao confirmar o 
exercício da atividade rural da autora. As testemunhas afirmaram que ela sempre 
laborou como boia-fria, tendo, inclusive, trabalhado com ela.
[...]
Em análise do conjunto probatório, entendo que a parte autora logrou 
comprovar o exercício de atividade rural ao longo do período exigido em lei para 
a concessão do beneficio postulado, razão pela qual a sentença deve ser 
mantida.

Ao assim decidir, a Corte local o fez em sintonia com a orientação 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência da Súmula 83 do STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE 
COMPROVAÇÃO DA ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO   
IMEDIATAMENTE ANTERIOR AO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.  
REGRA DE TRANSIÇÃO PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991.   
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA 1.354.908.  
INÍCIO DE PROVA MATERIAL  EXTEMPORÂNEO AO PERÍODO DE 
CARÊNCIA. EFICÁCIA PROBATÓRIA AMPLIADA POR PROVA 
TESTEMUNHAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.348.633/SP.  AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O entendimento firmado pelo Tribunal de origem acerca do que seja período  
imediatamente anterior ao requerimento administrativo, está em harmonia com a   
conclusão do recurso representativo da controvérsia - REsp 1.354.908/SP -, de 
que o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 
idade mínima para se aposentar por idade rural, momento em que poderá 
requerer seu benefício.
2. A jurisprudência do STJ entende não ser necessário que o início de prova  
material seja contemporâneo a todo o período de carência exigido, desde que  a 
sua eficácia probatória seja ampliada pela prova testemunhal colhida nos  autos, 
foi o que se decidiu no julgamento do Recurso Especial Repetitivo 
1.348.633/SP.
3. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 1573192/SC, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, 
DJe 01/03/2016). (Grifos acrescidos).

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. VALIDADE DOS DOCUMENTOS EM NOME DO CÔNJUGE, 
DESDE QUE COMPLEMENTADA COM ROBUSTA PROVA TESTEMUNHAL. 
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EFICÁCIA PROBATÓRIA DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS. PERÍODO 
ANTERIOR E POSTERIOR. PEDIDO DE SUSPENSÃO DO FEITO. REPETITIVO 
COM TESE DIVERSA.
1. O labor campesino, para fins de percepção de aposentadoria rural por idade, 
deve ser demonstrado por início de prova material e ampliado por prova 
testemunhal, ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente 
anterior ao requerimento, pelo número de meses idêntico à carência.
2. São aceitos, como início de prova material, os documentos em nome do 
cônjuge que o qualifiquem como lavrador, desde que a prova documental seja 
complementada com robusta e idônea prova testemunhal.
3. No julgamento do Resp 1.348.633/SP, da relatoria do Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, esta Corte, examinando 
a matéria concernente à possibilidade de reconhecimento do período de 
trabalho rural anterior ao documento mais antigo apresentado, consolidou o 
entendimento de que a prova material juntada aos autos possui eficácia 
probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à data do 
documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal.
4. São distintas as questões discutidas no recurso representativo da 
controvérsia apontado pelo INSS (REsp 1.354.980/SP) e no presente feito. Neste 
recurso discute-se a necessidade de o início de prova material ser 
contemporâneo ao período imediatamente anterior ao requerimento 
administrativo para fins de concessão de aposentadoria a trabalhador rural. Já 
no recurso especial apontado pelo INSS a questão controvertida não se refere 
especificamente à contemporaneidade dos documentos apresentados.
5. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 1550637/PR, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 
16/10/2015). (Grifos acrescidos).

De outra parte, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, em 
10/10/2012, decidiu a questão jurídica referente à "repercussão de atividade urbana do cônjuge na 
pretensão de configuração jurídica de trabalhador rural previsto no art. 143 da Lei 8.213/1991" 
pela sistemática dos recursos repetitivos.

Na ocasião, firmaram-se os seguintes entendimentos: a) “o trabalho 
urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais integrantes 
como segurados especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a 
subsistência do grupo familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ)” e b) 
"em exceção à regra geral (...), a extensão de prova material em nome de um integrante do 
núcleo familiar a outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o 
labor rurícola, como o de natureza urbana."

A propósito, segue a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
TRABALHO RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO 
ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO URBANO DE 
INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE 
PROVA MATERIAL EM NOME DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 
PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de desfazer a 
caracterização da qualidade de segurada especial da recorrida, em razão do 
trabalho urbano de seu cônjuge, e, com isso, indeferir a aposentadoria prevista 
no art. 143 da Lei 8.213/1991.
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2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não evidencia 
ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza, 
por si só, os demais integrantes como segurados especiais, devendo ser 
averiguada a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão de prova 
material em nome de um integrante do núcleo familiar a outro não é possível 
quando aquele passa a exercer trabalho incompatível com o labor rurícola, 
como o de natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas provas em nome 
do marido da recorrida, que passou a exercer atividade urbana, mas estabeleceu 
que fora juntada prova material em nome desta em período imediatamente 
anterior ao implemento do requisito etário e em lapso suficiente ao cumprimento 
da carência, o que está em conformidade com os parâmetros estabelecidos na 
presente decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 
543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ (REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
19/12/2012). (Grifos acrescidos).

No caso, a Corte de origem consignou que: (i) a recorrida, além dos 
documentos em nome do marido, apresentou outro em nome do filho, o qual foi considerado como 
início de prova material, corroborado por robusta prova testemunhal; (ii) a autora exerceu 
atividade rural em regime de economia familiar e (iii) a despeito do exercício de atividade urbana 
pelo cônjuge, ficou comprovado que o trabalho rural da recorrida era indispensável à manutenção 
da subsistência da família, adotando as seguintes razões de decidir (e- STJ fls. 226/229):

A parte autora implementou o requisito etário em 08/04/1998 e requereu o 
beneficiária via administrativa em 27/05/2008 (fl. 65). Assim, deve comprovar o 
efetivo exercício de atividades agrícolas nos 102 meses anteriores ao implemento 
do requisito etário, ou nos 162 meses que antecedem o requerimento 
administrativo, mesmo que de forma descontínua.
Para comprovar o efetivo trabalho agrícola, foram trazidos aos autos 
documentos, dentre os quais se destacam:
a) certidão de casamento da autora, em que o cônjuge está qualificado como 
lavrador, em 03/02/198 1 (fl. 16);
b) certidão de casamento do filho da autora, em que o filho está qualificado como 
agricultor, em 19/08/1991 (fl. 19);
c) certidão de nascimento do, filho da autora, em que o cônjuge está qualificado 
como lavrador, em 19/10/1972 (fl. 21);
d) ficha do Sindicato dos. Trabalhadores Rurais de Terra Roxa - PR, em nome do 
cônjuge da autora, em 25/05/1990 (fls. 34 e 35);
e) carteira de trabalho do cônjuge com vínculos urbanos de 1982 a 2000 e 
aposentadoria por idade como comerciário desde 04/06/2002, no valor de um 
salário mínimo (fls. 38, 45-52).
[...]
No caso dos autos, os depoimentos são claros e consonantes ao confirmar o 
exercício da atividade rural da autora. As testemunhas afirmaram que ela 
sempre laborou como boia-fria, tendo, inclusive, trabalhado com ela.
É importante afirmar que o fato de o cônjuge da autora ter exercido labor urbano, 
não descaracteriza a qualidade de segurada .especial da autora. Afinal, 
conforme as provas juntadas aos autos, a autora exercia o trabalho rural de 
modo individual, e este se mostrou indispensável para o sustento da família. 
(Grifos acrescidos).
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Portanto, verifica-se no acórdão recorrido que o Tribunal de origem 
decidiu a questão ora ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte 
fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso especial ante o 
óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. VÍNCULO DE TRABALHO URBANO. EXAME  ACERCA  
DA NECESSIDADE DA RENDA PROVENIENTE DO TRABALHO RURAL 
PARA FINS DE MANUTENÇÃO DO NÚCLEO FAMILIAR.  
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.
1. A apuração acerca da dispensabilidade ou não do trabalho rural para  fins  de 
subsistência do grupo familiar, apenas seria possível mediante novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência  vedada  em  sede  de  
recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula n. 7/STJ.
2. "O trabalho  urbano de um dos membros do grupo familiar não descaracteriza,  
por si só, os  demais integrantes como segurados especiais, devendo ser 
averiguada  a dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ). (REsp 
1.304.479/SP,  Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2012, 
recurso submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
3. Agravo Regimental a que dá provimento, para não conhecer do recurso 
especial (AgRg no REsp 1268039/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Rel. p/ Acórdão Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO, NO 
RECURSO ESPECIAL, DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO COMBATIDO, 
SUFICIENTES PARA A SUA MANUTENÇÃO. ARGUIÇÃO DE  
FUNDAMENTOS IMPERTINENTES, EM RELAÇÃO AO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DAS SÚMULAS 283 E 284 STF. 
ATIVIDADE RURAL, EM REGIME DE ECONOMIA FAMILIAR.  PERÍODO 
RECONHECIDO, EM PARTE, PELO TRIBUNAL A QUO, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. REVISÃO DA CONCLUSÃO ADOTADA NA ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...]
V.  Por  outro  lado,  considerando a fundamentação adotada quanto à 
comprovação  do  trabalho  rural  da  autora,  em regime de economia familiar,  
como  segurada  especial,  em parte do período alegado, o acórdão  recorrido 
somente poderia ser modificado mediante o reexame dos  aspectos  concretos  
da  causa,  o  que é obstado, no âmbito do Recurso Especial, pela Súmula 7 
desta Corte.
VI. Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 796.976/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2016, DJe 
21/06/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0410777-0 REsp 1.425.642 / PR

Números Origem:  00100153520124049999  100153520124049999  201304107770  292009  4941020098160168

PAUTA: 16/05/2017 JULGADO: 16/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
RECORRIDO : DIONIZIA DE SOUZA SILVA  
ADVOGADO : NELSON ADRIANO VIEIRA  - PR043840 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Idade (Art. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
AGRAVADO  : DIONIZIA DE SOUZA SILVA  
ADVOGADO : NELSON ADRIANO VIEIRA  - PR043840 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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